
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE nos EDcl no AgInt no AgInt no RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA Nº 51.635 - MG (2016/0198877-2)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL  - DF022256 
   JEAN PAULO RUZZARIN  - DF021006 
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : CASSIO ROBERTO DOS SANTOS ANDRADE E OUTRO(S) - 

MG056602N
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SERVIDORES 
PÚBLICOS CIVIS E DIREITO DE GREVE. 
DESCONTOS DOS DIAS PARADOS EM RAZÃO DO 
MOVIMENTO GREVISTA. POSSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM 
O ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
531/STF. ART. 93, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM 
O ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE EM 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 339/STF. ART. 5º, 
INCISO XXXV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. ÓBICE 
PROCESSUAL INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA DE 
NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA 
DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 895/STF. 
PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA 
DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E DOS 
LIMITES DA COISA JULGADA. ANÁLISE DA 
ADEQUADA APLICAÇÃO DE NORMAS 
INFRACONSTITUCIONAIS.  INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. 
SEGUIMENTO NEGADO.

 

  

DECISÃO
Trata-se de recurso extraordinário, interposto por SINDICATO DOS 

SERVIDORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 
com fundamento no art. 102, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra 
acórdão da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, assim ementado (fl. 
501/502):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO DE 
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GREVE. REPERCUSSÃO GERAL. RE 693.456/RS, REL. MIN. DIAS 

TOFOLLI, DJE 27.10.2016. POSSIBILIDADE DOS DESCONTOS 

DOS DIAS PARADOS, PERMITIDA A COMPENSAÇÃO EM CASO 

DE ACORDO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO DO IMPETRANTE 

NÃO COMPROVADO E SEM AMPARO NA JURISPRUDÊNCIA 

CONSOLIDADA DESTA CORTE E DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL. RECURSO ORDINÁRIO DO SINDSEMP/MG A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO.

1. O Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 693.456/RS, 

Rel. Min. DIAS TOFOLLI, DJe 27.10.2016, em sede de Repercussão 

Geral, consolidou a orientação de que a Administração deve proceder ao 

desconto dos dias de paralisação decorrentes do exercício do direito de 

greve pelos Servidores Públicos, em virtude da suspensão do vínculo 

funcional que dela decorre, permitida a compensação em caso de acordo.

2. Da mesma forma é firme a orientação desta Corte Superior de que, 

no caso de greve, não há impedimento ou ilegalidade no desconto dos dias 

parados. Precedentes: AgRg no REsp 1295289/CE, Rel. Min. 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 8.2.2017; AgInt no REsp. 

1.608.657/DF, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

19.12.2016; RMS 49.339/SP, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 

20.10.2016; REsp. 1.616.801/AP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 

DJe 13.9.2016; EDcl no AgRg no AgRg no REsp. 1.497.127/SC, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 25.5.2016.

3. No caso dos autos, o impetrante não se desincumbiu de trazer aos 

autos qualquer prova de ato abusivo da Administração ou de tentativas 

frustadas de acordo, nem comprovou qualquer ato ilegal por conta do 

Estado, o que impede o reconhecimento do direito líquido e certo 

almejado.

4. Recurso Ordinário do SINDSEMP/MG a que se nega provimento.

Os embargos declaratórios opostos na sequência foram rejeitados (fl. 
549/550).

Nas razões do recurso extraordinário (fls. 565/586), sustenta a parte 
recorrente, em síntese, que está presente a repercussão geral da questão tratada e que o 
acórdão recorrido viola o disposto nos artigos 5º, incisos XXXV, XXXVI e LV, 37, 
XV, e 93, IX, da da Constituição Federal, alegando, para tanto, que "a decisão que 
julgou os embargos de declaração, opostos pelo ora recorrente, padece de nulidade, 
porquanto, ao deixar de sanar omissões, incorreu em afronta aos arts. 5º, incisos XXXV 
e LV, e 93, inciso IX, da Constituição Federal, como será demonstrado. Isso porque os 
julgadores sequer debateram os argumentos tecidos em sede de recurso inominado e 
reiterados nos aclaratórios, na medida em que desconsideraram o enquadramento da 
presente causa na exceção prevista no RE 693.456, no qual o STF definiu pela 
constitucionalidade dos descontos efetuados na remuneração dos servidores parados 
por adesão à greve, trazendo como exceção a realização de greve quando por conduta 
ilícita o Poder Público não recompor as perdas inflacionárias devidas por lei."(fl. 572).

Acrescentou, ainda, que "não recompor os salários em face da variação 
inflacionária equivale a reduzir os ganhos dos servidores da mesma forma que ocorre 
com o não pagamento mensal das remunerações, estando ambas as situações 
acobertadas pela garantia da irredutibilidade salarial inserta no inciso XV do artigo 37 
da Constituição da República" (fl. 579).
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A parte recorrida apresentou contrarrazões (fl. 598/615).
É o relatório.
O recurso extraordinário não comporta seguimento.
Inicialmente, destaca-se que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento 

do RE 693.456 RG/RJ, em repercussão geral (Tema 531/STF), firmou tese de que "a 
administração pública deve proceder ao desconto dos dias de paralisação decorrentes do 
exercício do direito de greve pelos servidores públicos, em virtude da suspensão do 
vínculo funcional que dela decorre, permitida a compensação em caso de acordo. O 
desconto será, contudo, incabível se ficar demonstrado que a greve foi provocada por 
conduta ilícita do Poder Público".

A propósito, a ementa do referido julgado:

"Recurso extraordinário. Repercussão geral reconhecida. Questão de 

ordem. Formulação de pedido de desistência da ação no recurso 

extraordinário em que reconhecida a repercussão geral da matéria. 

Impossibilidade. Mandado de segurança. Servidores públicos civis e 

direito de greve. Descontos dos dias parados em razão do movimento 

grevista. Possibilidade. Reafirmação da jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal. Recurso do qual se conhece em parte, relativamente à 

qual é provido. 

1. O Tribunal, por maioria, resolveu questão de ordem no sentido de 

não se admitir a desistência do mandado de segurança, firmando a tese da 

impossibilidade de desistência de qualquer recurso ou mesmo de ação 

após o reconhecimento de repercussão geral da questão constitucional. 

2. A deflagração de greve por servidor público civil corresponde à 

suspensão do trabalho e, ainda que a greve não seja abusiva, como regra, 

a remuneração dos dias de paralisação não deve ser paga. 

3. O desconto somente não se realizará se a greve tiver sido 

provocada por atraso no pagamento aos servidores públicos civis ou por 

outras situações excepcionais que justifiquem o afastamento da premissa 

da suspensão da relação funcional ou de trabalho, tais como aquelas em 

que o ente da administração ou o empregador tenha contribuído, mediante 

conduta recriminável, para que a greve ocorresse ou em que haja 

negociação sobre a compensação dos dias parados ou mesmo o 

parcelamento dos descontos. 

4. Fixada a seguinte tese de repercussão geral: 'A administração 

pública deve proceder ao desconto dos dias de paralisação decorrentes do 

exercício do direito de greve pelos servidores públicos, em virtude da 

suspensão do vínculo funcional que dela decorre, permitida a 

compensação em caso de acordo. O desconto será, contudo, incabível se 

ficar demonstrado que a greve foi provocada por conduta ilícita do Poder 

Público'. 

5. Recurso extraordinário provido na parte de que a Corte conhece." 

(RE 693.456, Relator Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 

27/10/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-238 DIVULG 18/10/2017 

PUBLIC 19/10/2017.)

No caso dos autos, o acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento do STF no que tange à possibilidade de desconto dos dias parados em 
razão de movimento grevista.
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Quanto à alegada afronta ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, 
consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, reafirmada no 
julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 791.292/PE, "o artigo 93, 
IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda 
que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das 
alegações ou provas" (Tema 339/STF).

A ementa do aresto foi sintetizada nos seguintes termos:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 

extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º). 2. Alegação de ofensa aos 

incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição 

Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que 

o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 

determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações 

ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 4. Questão 

de ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, reafirmar a 

jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso e autorizar a 

adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral. (AI 791.292 

QO-RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 23/06/2010, 

REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO DJe-149 DIVULG 12-08-2010 

PUBLIC 13-08-2010 EMENT VOL-02410-06 PP-01289 RDECTRAB v. 

18, n. 203, 2011, pp. 113-118) 

Na espécie, o acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, 
impugnado no recurso extraordinário, está de acordo com a orientação do Excelso 
Pretório, pois foram devidamente explicitadas razões suficientes para o colegiado negar 
provimento ao recurso ordinário em mandado de segurança, hipótese distinta da ausência 
de motivação do julgado, que caracterizaria ofensa ao princípio constitucional da 
obrigatoriedade da motivação das decisões judiciais.

A propósito, cumpre transcrever trechos da fundamentação do aresto (fls. 
506/512):

"1. Cinge-se a controvérsia em determinar a possibilidade (ou não) de 

a Administração realizar desconto na remuneração dos Servidores do 

MP/MG, em virtude do movimento grevista.

2. O Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 693.456/RS, 

Rel. Min. DIAS TOFOLLI, DJe 27.10.2016, em sede de Repercussão 

Geral, consolidou a orientação de que a Administração deve proceder ao 

desconto dos dias de paralisação decorrentes do exercício do direito de 

greve pelos Servidores Públicos, em virtude da suspensão do vínculo 

funcional que dela decorre, permitida a compensação em caso de acordo.

3. No mesmo sentido se firmou a orientação desta Corte, conforme se 

verifica da leitura dos seguintes precedentes:

[...]

4. No caso dos autos, da leitura das peças trazidas pelo impetrante, 

não há qualquer prova de ato abusivo da Administração, nem prova de 

tentativas frustadas de acordo ou qualquer ato ilegal por conta da 

Administração, assim, diante desse parco acervo fático-probatório não há 

como reconhecer o direito líquido e certo que sustenta o impetrante.
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5. Destaca-se, ainda, da leitura dos documentos carreados aos autos 

pelo ESTADO DE MINAS GERAIS, que em 24.11.2015, foi realizada 

uma reunião, que contou com a presença de representantes da 

Procuradoria-Geral de Justiça e do Sindicato ora requerente, bem como de 

representantes da Comissão de Greve dos Servidores do Ministério 

Público, onde se deliberou a possibilidade de compensação de 50% dos 

dias não trabalhados em caso de encerramento do movimento grevista até 

o dia 30.11.2015, bem como o desconto de todos os dias paralisados em 

caso de continuidade da greve após essa data (fls. 126/128).

6. Resta patente, assim, que houve acordo firmado entre as partes, o 

que afasta o direito de compensação, em razão da continuidade da greve 

após a data avençada, possibilitando o desconto dos dias parados.

7. Ante o exposto, por ausência de direito líquido e certo, nega-se 

provimento ao Recurso Ordinário em Mandado de Segurança impetrado 

pelo SINDSEMP/MG .

8. É como voto."

Em assim sendo, nos moldes definidos pela Corte Suprema, o aresto 
impugnado foi suficientemente fundamentado, não havendo falar em negativa de 
prestação jurisdicional quando o Tribunal decide em sentido contrário ao interesse da 
parte.

Saliente-se que o exame da referida questão constitucional nesta fase 
processual limita-se à análise acerca da existência de motivação suficiente para embasar 
o acórdão recorrido, não cabendo nessa fase examinar se corretos os fundamentos, o que 
extrapolaria os limites da cognição inerente ao juízo de admissibilidade do recurso 
extraordinário.

Em relação à suposta violação do artigo 5º, inciso XXXV, da 
Constituição Federal, no julgamento do RE 956.302/GO, também sob o regime de 
repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal acolheu a tese de que "a questão da 
ofensa ao princípio da inafastabilidade de jurisdição, quando há óbice processual 
intransponível ao exame de mérito, ofensa indireta à Constituição ou análise de matéria 
fática, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da ausência de 
repercussão geral" (Tema 895/STF). 

Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido aresto:

PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. 

ÓBICES PROCESSUAIS INTRANSPONÍVEIS. EXTINÇÃO DO 

PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. QUESTÃO 

INFRACONSTITUCIONAL. MATÉRIA FÁTICA. AUSÊNCIA DE 

REPERCUSSÃO GERAL. Não há repercussão geral quando a 

controvérsia refere-se à alegação de ofensa ao princípio da 

inafastabilidade de jurisdição, nas hipóteses em que se verificaram óbices 

intransponíveis à entrega da prestação jurisdicional de mérito. (RE 

956.302/GO RG, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, julgado em 

19/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-124 DIVULG 15-06-2016 

PUBLIC 16-06-2016 )

Ressalte-se, ademais, que, no julgamento do ARE 748.371 RG/MT, o 
Plenário do Excelso Pretório concluiu pela ausência de repercussão geral da questão 
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relativa à suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do devido 
processo legal e dos limites da coisa julgada (art. 5º, XXXVI e LV, da CF), se 
dependente de prévia violação de normas infraconstitucionais (Tema 660/STF), como é 
o caso dos autos, que trata da ofensa a artigos da Lei nº 7.783, de 1989 .

O acórdão foi ementado nos termos abaixo:

Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à 

suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos 

limites da coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento da causa 

dependente de prévia análise da adequada aplicação das normas 

infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral. (ARE 748.371 RG, 

Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 06/06/2013, 

ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-148 DIVULG 31-07-2013 PUBLIC 

01-08-2013) 

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, I, alínea "a", primeira e 
segunda partes, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso 
extraordinário.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília, 14 de junho de 2019.

Ministra Maria Thereza de Assis Moura 
Vice-Presidente
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